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Monitoramento em programas e políticas 
de pagamentos por serviços ambientais em 

atividade no Brasil

Introdução
Serviços ecossistêmicos (SEs) são elementos essenciais para o bem-

-estar humano e para o desenvolvimento econômico (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005; ROMEIRO e ANDRADE, 2009). As 
definições de SEs são variáveis na literatura. Neste trabalho será uti-
lizada a definição dada pelo relatório das Nações Unidas Millenium 
Ecosystem Assessment (2005):

Serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas. Eles incluem serviços de provisão, como água 
e alimentos; serviços de regulação, como controle de inunda-
ções, secas, degradações do solo e pragas e doenças; serviços de 
suporte, como a formação dos solos e a ciclagem de nutrientes; 
e serviços culturais, como serviços de recreação, espirituais e 
outros benefícios não materiais. (p. 27; tradução nossa).

É vital, portanto, garantir sua provisão em quantidade e qualidade 
adequadas. Nos últimos séculos, o crescimento da população e dos 
níveis de consumo começaram a tornar escassos vários dos SEs e  
sua crescente degradação é fonte de problemas graves em todo o pla-
neta (ROMEIRO, 2003; DALY e FARLEY, 2004; MILLENNIUM ECOSYS-
TEM ASSESSMENT, 2005). Dessa forma, tornaram-se imperativas me-
didas que garantam sua provisão e manutenção em níveis adequados 
globalmente.

1 Analista da Embrapa Meio Ambiente, Jaguariúna-SP, Brasil. Email: renan.mila-
gres@embrapa.br.
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Instrumentos econômicos têm ganhado força recentemente como 
políticas alternativas ou complementares para incentivar e premiar 
os provedores de SEs por sua manutenção e uso sustentável (LUS-
TOSA, CÁNEPA e YOUNG, 2003; SCHOMERS e MATZDORF, 2013). Os 
mecanismos de pagamentos ou compensações pelo provimento dos 
serviços ambientais ou ecossistêmicos têm ganhado destaque entre 
as políticas públicas para esses fins. Como premissa para a adoção 
desses mecanismos, assume-se que toda a sociedade depende e se 
beneficia do provimento de SEs e que a manutenção desta provisão 
tem custos econômicos, na forma de custos de manutenção e custos 
de oportunidade. Com base nisto, é proposto que a própria sociedade 
promova, fomente e incentive as práticas que assegurem a manuten-
ção dessa provisão, seja através de mecanismos de mercado ou de 
outros mecanismos, como, por exemplo, incentivos públicos (FARLEY 
e COSTANZA, 2010; MURADIAN et al., 2010). Para determinados auto-
res (p. ex. Amazonas, 2010), tais práticas de manutenção são denomi-
nadas especificamente “serviços ambientais” e são elas que devem ser 
objeto de pagamentos ou compensações, configurando assim o termo 
pagamentos por serviços ambientais (PSA).

Pagamentos por serviços ambientais estão se tornando mais um 
mecanismo importante para promoção da sustentabilidade nas suas 
diversas dimensões, e um número crescente de esquemas de PSA vem 
sendo implantados, e desenvolvidos, no mundo, assim como vem 
crescendo também o número de estudos acadêmicos lidando com 
esse assunto (FARLEY e COSTANZA, 2010; TACCONI, 2012; SCHOMERS 
e MATZDORF, 2013). Por se tratar de uma abordagem relativamente 
nova, diferente e ainda renegada por muitos, o desenvolvimento teó-
rico sobre PSA e a própria execução de iniciativas e políticas de PSA 
estão em constante aperfeiçoamento, sendo, portanto, importante 
sua gestão de forma adaptativa, em função dos frequentes avanços 
teóricos e práticos (FARLEY e COSTANZA, 2010; TACCONI, 2012; SCHO-
MERS e MATZDORF, 2013). Neste trabalho, será adotada a definição de 
PSA proposta por Muradian et al.(2010):

O maior objetivo de PSA deve ser a criação de incentivos para a 
provisão de bens ambientais públicos, mudando, desse modo, 
o  comportamento coletivo ou de indivíduos que de outra forma 
levariam à deterioração de ecossistemas e recursos naturais. 
Assim, seria conveniente definir PSA como uma transferência 
de recursos entre atores sociais que têm a intenção de criar in-
centivos para alinhar suas decisões individuais e/ou coletivas 
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sobre o uso da terra com o interesse social na gestão de recursos 
naturais. (...) As transferências podem então ocorrer através de 
um mercado (ou algo similar), assim como através de outros 
mecanismos como incentivos ou subsídios públicos definidos 
por meios regulatórios (p. 1205; tradução nossa).

Entre os aspectos de PSA com grande demanda de estudos teóri-
cos e empíricos estão o monitoramento dos seus impactos e a aplica-
ção de indicadores de qualidade ambiental e de bem-estar humano 
(WUNDER, 2007; CARPENTER et al., 2009; FARLEY e COSTANZA, 2010; 
GUEDES e SEEHUSEN, 2011; BALVANERA et al., 2012; PAGIOLA, GLEHN 
e TAFARELLO, 2012; TACCONI, 2012; SCHOMERS e MATZDORF, 2013). 
Apesar de sua importância, estes aspectos ainda são pouco monitora-
dos nas iniciativas de PSA em curso no mundo e no Brasil (WUNDER, 
2007; GUEDES e SEEHUSEN, 2011). Isso é devido a uma série de razões, 
como, por exemplo, os altos custos de transações envolvidos na sua 
implantação, a falta de métricas consolidadas para esses fins e as in-
certezas científicas relacionadas aos modelos econômicos e ecológicos 
(WUNDER, 2007; FARLEY e COSTANZA, 2010; MÜLLER e BURKHARD, 
2012). O monitoramento de impactos e de indicadores pode prover in-
formações de grande relevância para o desenvolvimento dos progra-
mas de PSA como: disponibilizar aos atores envolvidos e à sociedade 
em geral informações empíricas sobre os impactos e retornos ambien-
tais, sociais e econômicos promovidos pelos programas; permitir a 
avaliação da eficácia do programa de PSA de acordo com seus objeti-
vos propostos, através de dados empíricos; gerar dados e informações 
que subsidiem o aprimoramento e gestão adaptativa do programa de 
PSA estudado em si, de outros programas em desenvolvimento e de 
políticas públicas voltadas para o tema; e permitir a comparação entre 
diferentes esquemas de PSA (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 
2005; WUNDER, 2007; FARLEY e COSTANZA, 2010).

Indicadores podem ser definidos genericamente como “variáveis 
que proporcionam informações agregadas sobre certos fenômenos” 
(MÜLLER e BURKHARD, 2012, p. 26; tradução nossa). Inúmeras pro-
postas de indicadores existem para os mais diversos fins, como indi-
cadores de biodiversidade, de qualidade da água, de saúde, pobreza, 
equidade social e de renda (NOSS, 1990; NATIONAL RESEARCH COUN-
CIL, 2000; JANUZZI, 2001; MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 
2005; ALEGRE, 2006). Está disponível também uma série de bancos 
de dados de indicadores das mais diversas naturezas, como o do In-
ternational Institute for Sustainable Development (www.iisd.org/measu-
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re/compendium) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(www.ibge.gov.br). Há, portanto, disponível um enorme arsenal de 
indicadores dos mais diversos tipos, muitos dos quais passíveis de 
serem utilizados em esquemas de PSA.

Dada à crescente importância dos programas e políticas de PSA, 
a relevância do monitoramento dos impactos ambientais, sociais e 
econômicos destes programas e políticas, a grande disponibilidade 
de indicadores e sua adoção incipiente pelas iniciativas de PSA em 
curso no Brasil, este trabalho teve como objetivo geral levantar aspec-
tos referentes ao monitoramento de sistemas de PSA em atividade no 
Brasil, em especial as classes de indicadores utilizados, a frequência 
de monitoramento, os custos de transação associados e a adoção de 
mecanismos participativos, bem como realizar uma análise crítica 
sobre os mesmos baseada na teoria econômico-ecológica. 

Metodologia
Foi realizada uma ampla busca por informações relacionadas a 

programas e políticas de PSA (PPPSAs) em atividade no Brasil. Para 
tanto, entre julho e outubro de 2013 foram levantados trabalhos e estu-
dos publicados sobre o tema, através de buscas nos servidores Web of 
Science, Scielo e Google Acadêmico. Buscou-se filtrar os trabalhos que 
tratassem de descrição, revisão ou sistematização de experiências de 
PSA, os quais foram utilizados como ponto de partida para as análises 
deste trabalho. Os PPPSAs descritos por esses trabalhos foram investi-
gados em maior detalhe através de novas buscas em artigos específicos 
sobre os mesmos, em sítios eletrônicos dos mesmos ou das instituições 
envolvidas e em normas relacionadas (leis, decretos e outros). Todos 
os dados do presente estudo foram obtidos desta forma.

Por serem programas em atividade e em constante evolução, as 
informações disponíveis relativas aos mesmos variavam entre as di-
ferentes referências utilizadas e não raramente diferentes instituições 
divulgam informações divergentes a respeito dos mesmos. No intuito 
de contornar essas variações, buscou-se utilizar no mínimo duas refe-
rências para cada programa e quando, ainda assim, havia informações 
discrepantes entre eles, os dados mais completos foram utilizados. 

Para selecionar os PPPSAs que seriam analisados, a definição do 
termo proposta por Muradian et al. (2010) foi usada. No entanto, duas 
categorias de programas que têm sido recentemente abordadas como 
programas de PSA não foram incluídas neste trabalho: 1) programas 
de certificação e selos de sistemas produtivos mais sustentáveis, como 
os selos de Certificação Orgânica e o selo Forest Stewardship Council 
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para certificação de Produção Florestal Sustentável (para mais deta-
lhes ver KITAMURA e AHRENS, 2007) e 2) programas de redução de 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) em indústrias, nos moldes 
do protocolo de Kyoto, tais como geração de créditos de carbono por 
plantios industriais de eucalipto, por produção de biogás em siste-
mas produtivos de suínos ou mudanças em matrizes energéticas em 
indústrias. Apesar de se encaixarem no conceito abrangente de PSA 
proposto por Muradian et al. (2010), elas não foram abordadas neste 
trabalho por ser esta uma abordagem ainda muito recente.

Duas recentes publicações brasileiras de revisão de PPPSAs 
(GUEDES e SEEHUSEN, 2011; PAGIOLA, GLEHN e TAFARELLO, 2012) 
foram a fonte da maioria dos dados obtidos. Além destas, três bancos 
de dados de programas de PSA (ANA, www.ana.gov.br/produagua; 
Aprendizagem PSA, www.aprendizagempsa.org.br; OAS, www.
apps.oas.org/pes/) e duas outras publicações de revisão de PSA 
(MATTOS e HERCOWITZ, 2011; SANTOS et al., 2012) proporcionaram 
uma considerável quantidade de informações. As referências e sítios 
eletrônicos utilizados como fonte de dados para cada programa e po-
lítica estão listados na Tabela 1. O acesso aos sítios eletrônicos se deu 
entre julho e outubro de 2013.

As informações levantadas, por exemplo, formas de monitoramen-
to e tipos de indicadores utilizados, foram retiradas de, pelo menos, 
uma menção explícita sobre cada tema, em, pelo menos, uma das 
referências sobre o programa. Quando tais informações não eram 
mencionadas explicitamente foram classificadas desta forma, o que 
não significa que não sejam adotadas pelos PPPSAs. Em muitos casos, 
dada a natureza recente da maioria dos PPPSAs, estas variáveis são 
listadas como projeções ou planejamento, ou seja, talvez ainda não 
estejam sendo executadas. Ainda assim, caso fossem mencionadas 
explicitamente, elas foram consideradas como adotadas. 

Os PPPSAs encontrados foram listados e detalhados em planilhas 
eletrônicas. Apenas os programas e políticas em atividade até outubro 
de 2013 foram analisados em detalhe. Os PPPSAs em desenvolvimen-
to ou desativados não foram incluídos nessa análise. Para que o pro-
grama fosse considerado em atividade, buscou-se por informações 
de que os pagamentos ou compensações por serviços ambientais es-
tivessem ocorrendo. Em alguns casos, tais informações foram obtidas 
de sítios eletrônicos de notícias, os quais não estão necessariamente 
listados como referências. No caso de políticas estaduais e nacionais 
de PSA, foram consideradas ativas aquelas cujas normas (leis ou de-
cretos) estivessem em vigor entre julho e outubro de 2013.
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Resultados e discussão

Programas e políticas encontrados e fontes de informações

Os programas e políticas de PSA (PPPSAs) encontrados em ativi-
dade no Brasil estão listados na Tabela 1, organizados por data 
de início. Foram encontrados 42 PPPSAs de acordo com os critérios 
detalhados acima. Fontes secundárias como publicações e inform-
ações de internet foram as principais fontes de dados, e esse levanta-
mento, portanto, certamente não esgotou o universo de PPPSAs em 
atividade no Brasil. Dessa forma, pode-se considerar os PPPSAs 
encontrados neste trabalho como uma amostra de grande abran-
gência e, em função da metodologia usada, um amostra contendo 
aqueles PPPSAs com maiores disponibilidade e publicidade de 
informações. 

Para a maioria dos PPPSAs, a obtenção de informações detalhadas 
na literatura e na internet sobre seu funcionamento foi uma tarefa 
difícil. Essas informações eram frequentemente muito dispersas, in-
completas, superficiais ou desatualizadas. Surpreendentemente, os 
sítios eletrônicos das próprias instituições envolvidas nos programas, 
fossem organizações não governamentais, órgãos governamentais ou 
empresas privadas, eram, em sua maioria, muito pobres em detalhes 
sobre os programas que executam ou coordenam. Santos et al. (2012) 
também mencionam escassez de salvaguardas quanto à publicidade 
e transparência em políticas de PSA. Por esse motivo, as publicações 
de revisão sobre PSA foram a principal fonte de informações sobre os 
programas.

Pelas características dos PPPSAs, a publicidade e a transparência 
de suas ações e resultados são de grande importância (KOSOY, COR-
BERA e BROWN, 2008; FARLEY e COSTANZA, 2010). Tipicamente esses 
programas envolvem uma multiplicidade grande de instituições, 
frequentemente envolvem recursos públicos e têm entre seus maio-
res beneficiários a sociedade em geral, que usufrui de boa parte dos 
serviços ecossistêmicos mantidos pelos PSA (GUEDES e SEEHUSEN, 
2011; PAGIOLA, GLEHN e TAFARELLO, 2012). Portanto, publicidade 
e transparência são essenciais para informar os múltiplos atores en-
volvidos, assim como para despertar maior interesse, envolvimento 
e suporte por parte dos mesmos (KOSOY, CORBERA e BROWN, 2008). 
Além disso, esquemas de PSA idealmente necessitam de um manejo 
adaptativo e de uma gestão participativa, que permitam sua adapta-
ção constante ao aprendizado adquirido durante sua implementação 
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e um envolvimento do maior número de atores possíveis (ANTUNES 
et al., 2009; FARLEY e COSTANZA, 2010). Publicidade e transparência 
também teriam muito a contribuir para alcançar esses objetivos. 

Tabela 1. Programas e políticas de pagamentos por serviços ambien-
tais em atividade no Brasil avaliados neste trabalho, ordenados por 
data de início 

Nome e jurisdição do programa 
ou política

Rec. Amb. Foco1 Principais refs. utilizadas2

1 Compensação Ambiental em UCs pelo 
SNUC - BR

A, B, C Mattos at al. 2011
Dec. Fed. 4.340 / 2002
uc.socioambiental.org

2 ICMS Ecológico - BR
A, B, C Mattos at al. 2011

apps.oas.org/pes
icmsecologico.org.br

3 PRONAF -  linhas Agroecologia e
Eco - BR

A, B, C Dec. Fed. nº 3.991 / 2001
Dec. Fed. nº 1.946 / 1996
mda.gov.br/portal/saf/programas/
pronaf

4 SOS Nascentes - SC
A Guedes at al. 2011

fundema.joinville.sc.gov.br

5 Lei Chico Mendes - AC

A, B, C Mattos at al. 2011
Lei Est. 1.277 / 1999
 Lei Est. 2.027 / 2008
apps.oas.org/pes

6 Programa de Conservação da Mata 
Atlântica -SPVS- Guaraqueçaba - PR

C Guedes at al. 2011
apps.oas.org/pes
nature.org

7 Conservador das Águas - Extrema 
- MG

A Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br

8 Produtor de Água - ANA - BR
A Pagiola at al. 2012

Agência Nacional de Águas 2013
produtordeagua.ana.gov.br

9 Projeto Ecocrédito – Montes Claros 
- MG

A Pagiola at al. 2012
Lei Municipal 3.545 / 2006

10 Projeto Oásis São Paulo - SP
A Guedes at al. 2011

Pagiola at al. 2012
fundacaogrupoboticario.org.br

11 Bolsa Floresta – AM
C, B Mattos at al. 2011

Pagiola at al. 2012
Lei Est. 3.135 / 2007

12 Programa de Desmatamento Evitado 
- PR/SC

C Guedes at al. 2011
spvs.org.br

13 Produtor de Água Bacia do Pipiripau 
- DF

A Guedes at al. 2011 
adasa.df.gov.br
produtordeagua.ana.gov.br
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14 Programa Agente Ambiental na Bacia
do Rio Xopotó - MG

A, B Guedes at al. 2011
Oliveira at al. 2013
xopoto.org.br

15 Programa Bolsa Verde – MG

A, B, C Pagiola at al. 2012
Oliveira at al. 2013
Simões 2013
Lei Est. 17.727 / 2008
Dec. Est. 45.113 / 2009

16 Turismo Carbono Neutro na APA
Itacaré / Serra Grande - BA

B, C Guedes at al. 2011
mecenasdavida.org.br

17 Programa Estadual de PSA / Produto-
res de Água - ES

A, B, C Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012 
meioambiente.es.gov.br
Lei Est. 9.864 / 2012
Lei Est. 8.995 / 2008

18 Sistema Estadual de REDD+ - MT

C Micol at al. 2008
Mattos at al. 2011
Pagiola at al. 2012
sema.mt.gov.br
icv.org.br
Lei Est. 9.878 / 2013

19 Corredor Ecológico Monte Pascoal / 
Pau Brasil - BA

A, B, C Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012
ibio.org.br

20 Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima - BR

C Santos at al. 2012
Lei Fed. 12.114 / 2009
Dec. Fed. 7.343 / 2010
mma.gov.br

21 Florestas para a Vida / Reflorestar - ES
A Guedes at al. 2011

Pagiola at al. 2012
meioambiente.es.gov.br

22 Produtor de Água do Rio Camboriú 
- SC

A Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br

23 Produtor de Água nas bacias dos rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí - SP

A Guedes at al. 2011 
Pagiola at al. 2012

24 Produtores de Água e Florestas – Bacia 
do Rio Guandu - RJ

A Guedes at al. 2011 
Pagiola at al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br
comiteguandu.org.br

25 Projeto Brasil Mata Viva - BR
C Guedes at al. 2011

brasilmataviva.com.br

26 Programa Carbono Seguro - SP
C Guedes at al. 2011

Pagiola at al. 2012
iniciativaverde.org.br

27 Projeto Manancial Vivo - Campo 
Grande - MS

A Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012
produtordeagua.ana.gov.br
capital.ms.gov.br/semadur
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28 Projeto Oásis - Apucarana - PR
A Guedes at al. 2011 

Fundação Boticário 2011
produtordeagua.ana.gov.br

29 Plano Agricultura de Baixo Carbono 
- BR

C Dec. Fed. 7.390 / 2010
bndes.gov.br
agricultura.gov.br

30 Poço de Carbono Juruena - MT
C Pagiola at al. 2012

carbonojuruena.org.br

31 Política Estadual / Projeto Mina d’Água 
- SP

A Pagiola at al. 2012
Lei Est. n° 13.798 / 2009
Dec. Est. 55.947 / 2010 
Resolução SMA 123 / 2010

32 Política Estadual de SA e Programa 
Estadual de PSA - SC

A e B Santos at al. 2012
Lei Est. 15.133 / 2010
fatma.sc.gov.br

33 Produtor de Água Vale do Guaratin-
guetá - SP

A, C Guedes at al. 2011
Pagiola at al. 2012

34 Programa de Incentivos por SA - AC

A, B, C Vonada at al. 2011
Santos at al. 2012
Anderson at al. 2013
Lei Est. 2.308 / 2010

35 Sist. de Créditos de Conserv. Corredo-
res Chapecó e Timbó - SC

A, B, C Pagiola at al. 2012
Alarcon at al. 2013
fatma.sc.gov.br

36 Programa de Apoio à Cons. Ambiental
- Bolsa Verde - BR

A, B, C Santos at al. 2012
Lei Fed. 12.512 / 2011
Dec. Fed. 7.572 / 2011
mds.gov.br

37 Projeto Oásis - São Bento do Sul - SC A fundacaogrupoboticario.org.br

38 Projeto Protetor das Águas Vera
Cruz - RS

A Moraes 2012
fundacionaltadis.com

39 PRO-PSA - Programa Estadual de
PSA - RJ

A, B, C Santos at al. 2012
Dec. Est. 42.029 / 2011
rj.gov.br

40 Bioclima e Programa de PSA - PR

B e C Santos at al. 2012
Lei Est. 17.134 / 2012
Dec. Est. 4.381 / 2012
bioclima.pr.gov.br

41 Pnapo e Planapo - BR
A, B, C Dec. Fed. 7.794 / 2012

Comissão Intermin 2013
mda.gov.br

42 Projeto Oásis – Serra da Moeda, 
Brumadinho - MG

A fundacaogrupoboticario.org.br

1 A, Água; B, Biodiversidade; C, Carbono; no caso de “agrupamento de servi-
ços” (bundling), os três serviços são citados. 

2  Leis e Decretos são listados nas referências bibliográficas de acordo com a 
sua jurisdição (União, Estado ou Município).
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 Algumas iniciativas chamaram atenção pelas estratégias de dispo-
nibilização de informações. Foram encontradas duas plataformas de 
disponibilização de dados de diferentes programas de PSA: o sítio do 
programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas (ANA; 
www.ana.gov.br/produagua/) e uma plataforma mantida pela Orga-
nização dos Estados Americanos (OAS; www.apps.oas.org/pes/). No 
entanto, esses bancos de dados são incipientes e ainda dispõem de 
poucas informações. No caso da OAS, apenas oito PPPSAs brasilei-
ros estão listados e com escassas informações, enquanto para Estados 
Unidos e México 93 e 166 programas estão listados, respectivamente. 
No caso do banco de dados do Produtor de Água, mais detalhes sobre 
cada programa de PSA poderiam ser disponibilizados. Uma terceira 
iniciativa de compartilhamento de informações sobre PSA encontra-
da foi a Comunidade de Aprendizagem Pagamentos por Serviços 
Ambientais (www.aprendizagempsa.org.br), na qual seus membros, 
de forma colaborativa, publicam todo o tipo de material relacionado 
ao tema. Para contribuir com a evolução do conhecimento no tema, 
pretende-se disponibilizar os dados brutos utilizados neste estudo em 
alguma dessas plataformas.

Dois PPPSAs também chamaram atenção quanto à sua preocu-
pação em disponibilizar e divulgar informações: o Projeto Poço de 
Carbono Juruena (www.carbonojuruena.org.br) e a Política Estadual 
de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal 
do Mato Grosso (MATO GROSSO, 2013). No caso do primeiro, um 
grande número de informações e relatórios é disponibilizado no sítio 
eletrônico e essa ampla divulgação faz parte da concepção do projeto. 
Além disso, foi desenvolvida uma plataforma de Sistemas de Infor-
mações Geográficas (SIG) com dados especializados e atualizados 
sobre o programa (sites.google.com/site/sigpocodecarbonojuruena/) 
que permite um acompanhamento próximo do projeto. No segundo 
caso, a referida lei (MATO GROSSO, 2013) explicita, em seus artigos 
3º e 5º, como princípios e diretrizes, a publicidade e transparência de 
informações. 

O contínuo fomento e apoio a iniciativas de divulgação e transpa-
rência em PPPSAs certamente terá muito a contribuir para a evolução 
destes sistemas. Nesse sentido, o investimento em plataformas de 
divulgação de planos, ações e resultados dos PPPSAs poderia trazer 
grandes ganhos. Bancos de dados públicos, colaborativos e em cons-
tante atualização por parte inclusive dos gestores e usuários poderiam 
contribuir para assistir às estratégias de desenhos, aprimoramentos, 
manejo adaptativo, monitoramento e divulgação da iniciativa de PSA. 
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As informações disponibilizadas em publicações na forma de revisões 
são de grande importância, no entanto são estáticas, algumas vezes 
muito resumidas, outras vezes não contemplam a contribuição dos 
atores na sua construção e não conseguem acompanhar o ritmo de 
evolução dos PPPSAs. 

Programas e políticas de PSA e o uso do solo
Os PPPSAs foram analisados inicialmente quanto ao uso do solo 

objeto do PSA – uso voltado para conservação e/ou voltado para pro-
dução – e com as características dos proprietários ou posseiros dos 
imóveis provedores dos SEs (Tabela 2). Dos 42 PPPSAs, a maioria 
(55%) tem como foco principal usos do solo voltados para a conser-
vação e recuperação de cobertura vegetal nativa. Destacam-se 
entre estes os programas com foco nos recursos hídricos, dos quais 
75% têm aquele foco (Tabela 2). A maioria dos PPPSAs enquadra-
dos nessa categoria é voltada para conservação e recuperação de 
áreas protegidas, principalmente Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), Reservas Legais (RLs) e Unidades de Conservação. Entre os 
outros 19 programas, apenas um tem foco específico em uso produ-
tivo do solo e 18 (43%) adotam ambas as abordagens. Resultados 
similares foram observados por Guedes e Seehusen (2011). As práti-
cas produtivas mais comumente apoiadas são o uso de sistemas 
agroflorestais (SAFs) para a recuperação de áreas degradadas e a 
adoção de manejos conservacionistas do solo. 

Com relação ao tipo de produtor rural provedor dos SEs, 19 
PPPSAs (45%) têm, entre seus objetivos, princípios ou diretrizes, a 
priorização ou mesmo exclusividade para agricultores familiares, po-
pulações tradicionais ou pequenos produtores, muitos dos quais de-
finidos pelos programas de acordo com a Lei Federal n º 11.326 / 2006 
(BRASIL, 2006). Outros 15 PPPSAs (36%) explicitam destinarem-se a 
todo e qualquer produtor, proprietário ou posseiro rural, indepen-
dentemente do tamanho de suas propriedades ou posses e da forma 
de exploração da terra. Entre estes, destacam-se os PPPSAs focados 
em carbono, dos quais 75% têm essa mesma destinação e apenas um 
deles (13%) tem foco para agricultores familiares (Tabela 2).

A promoção da sustentabilidade em sistemas produtivos e o en-
foque nos agricultores definidos pela Lei 11.326/06 podem permitir 
a melhor conciliação entre a produção e manutenção de SEs, a gera-
ção e distribuição de renda e bem-estar no campo e a produção de 
alimentos, fibras e energia. Sistemas produtivos agropecuários ou 
agroecossistemas são também fontes de SEs e promotores do bem-
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-estar humano (TÔSTO et al., 2003; PAGIOLA et al., 2007; SWINTON et 
al., 2007; SANDHU, WRATTEN e CULLEN, 2010; MANGABEIRA, TÔSTO 
e ROMEIRO, 2011; ALTIERI, 2012). Desta forma, PSA podem ser em-
pregados para promover uma transição produtiva de sistemas menos 
sustentáveis para sistemas mais sustentáveis econômica, ambiental e 
socialmente (KROEGER e CASEY, 2007; PAGIOLA et al., 2007; 
SWINTON et., 2007).

Tabela 2. Características dos imóveis rurais enfocados pelos progra-
mas e políticas de pagamentos por serviços ambientais (PPPSAs) em 
atividade no Brasil

Enfoque

Nº (%) de PPPSAs que adotam o enfoque, discriminados 
pelo recurso natural focalizado

Todos os 
PPPSAs

Foco em 
água

Foco em 
carbono

Foco em 
“múltiplos 
recursos”*

Com relação 
ao uso da 
terra

Apenas em 
conservação ou 
recuperação

23 (55%) 12 (75%) 4 (50%) 7 (39%)

Apenas em transi-
ção produtiva

1 (2%) 0 0 1 (6%)

Ambas as 
abordagens

18 (43%) 4 (25%) 4 (50%) 10 (56%)

Total 42 16 8 18

Com relação 
ao tipo de 
produtor

Todo e qualquer 
produtor rural

15 (36%) 4 (25%) 6 (75%) 5 (28%)

Priorizam ou são 
exclusivos para 
agricultores familia-
res e/ou pequenos

19 (45%) 8 (50%) 1 (13%) 10 (56%)

Não mencionam ou 
não explicitam

8 (19%) 4 (25%) 1 (13%) 3 (17%)

Total 42 16 8 18

* Bundling services

Monitoramento e classes de indicadores
A Tabela 3 contém um resumo dos resultados relacionados ao uso 

de diferentes classes de indicadores pelos PPPSAs. Além destas, foram 
levantadas também outras variáveis ligadas ao monitoramento: o mo-
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nitoramento de aspectos legais e/ou contratuais, a adoção de linha de 
base, de mecanismos de certificação e de monitoramento através de 
imagens de satélite (Tabela 3). Entre os 42 PPPSAs encontrados em 
atividade, cinco deles não fizeram qualquer menção explícíta sobre 
alguma estratégia de monitoramento. 

A classe de indicadores mais monitorada pelos PPPSAs avaliados 
é a permanência de áreas com cobertura florestal conservada ou em 
recuperação (30 PPPSAs ou 71%), que funcionam como indicadores 
de múltiplos recursos naturais. O monitoramento dessas áreas é feito 
principalmente por visitas de campo, e apenas seis (14%) programas 
alegam realizarem o monitoramento por imagens de satélite. 

Os demais indicadores diretamente relacionados aos recursos na-
turais ou a variáveis socioeconômicas são usados por menos de 30% 
dos PPPSAs. Indicadores diretamente relacionados a carbono, água 
e biodiversidade são empregados respectivamente por sete (17%), 
onze (26%) e sete (17%) PPPSAs. Nos programas focados especifica-
mente nos recursos água e carbono, o monitoramento das variáveis 
relacionadas a estes recursos é consideravelmente maior: 56% dos 
focados em água monitoram qualidade e quantidade de recursos hí-
dricos e 75% daqueles focados em carbono monitoram a quantidade 
de carbono fixada ou deixada de emitir. Já os PPPSAs focados em 
múltiplos recursos, pouco monitoram essas classes de indicadores. 
São também nos programas focados em água que os aspectos rela-
cionados ao saneamento rural e ao abatimento de erosão são mais 
monitorados. 

Indicadores socioeconômicos e relacionados à produção agrope-
cuária sustentável têm sido raramente utilizados e boa parte da lite-
ratura sobre PSA tem dado um destaque secundário a esses tipos de 
ferramentas. Indicadores relacionados à produção agropecuária sus-
tentável são adotados por oito (19%) dos PPPSAs (Tabela 3). Quando 
analisados apenas os programas que têm entre seus focos a transi-
ção produtiva para sistemas agropecuários sustentáveis, a adoção 
desses indicadores aumenta para 39% dos programas. Apenas sete 
(17%) dos programas alegam utilizar algum tipo de indicador socio-
econômico, número que permanece semelhante quando os progra-
mas são separados por recurso enfocado. Os programas que focam 
apenas em conservação e recuperação de áreas com vegetação são 
os que menos avaliam indicadores desse tipo (apenas 9%). Nessa 
classe foram incluídos desde indicadores de renda e de desigualda-
de, até pesquisas de satisfação e percepção com os beneficiários dos 
pagamentos. 
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Vários dos PPPSAs, especialmente os que contemplam a partici-
pação do poder público, têm um importante viés social. Em alguns 
casos a promoção da justiça social é explicitada como um princípio 
do programa (por exemplo, as políticas estaduais do Mato Grosso, 
de Minas Gerais e do Espírito Santo) e os PSA funcionam como uma 
política complementar de desenvolvimento rural. Nesse sentido, a 
avaliação de indicadores socioeconômicos é de grande importância 
para diagnosticar situações de desigualdade e injustiça social que 
possam estar sendo promovidas ou acentuadas pelos PPPSAs, tanto 
em comunidades participantes como não participantes (FARLEY e 
COSTANZA, 2010; MURADIAN et al., 2010; VATN, 2010). Uma recente 
análise diagnosticou que possivelmente esse pode ser o caso no pro-
grama Bolsa Verde de Minas Gerais, no qual pequenos proprietários 
têm grande dificuldade de acesso ao programa, enquanto alguns pro-
prietários de grandes áreas de terra acabam recebendo grandes somas 
de pagamentos (DE OLIVEIRA et al., 2013). Além disso, a promoção 
da justiça social pode ser crucial no suporte político e social a essas 
iniciativas, sendo, portanto, de grande relevância para o sucesso e 
continuidade dos programas (FARLEY e COSTANZA, 2010; MURADIAN 
et al., 2010; VATN, 2010). 

A grande maioria dos PPPSAs (83%) alega realizar acompanha-
mento de questões legais e/ou contratuais (Tabela 3) e em seis  deles 
esse é o único monitoramento realizado. Nessa classe foram consi-
derados monitoramento de aspectos acordados em contrato, convê-
nio ou presentes em normas (leis e decretos), como por exemplo a 
construção e a manutenção de cercas, o plantio de mudas ou cumpri-
mento da legislação trabalhista e ambiental. Em geral, nessa classe de 
indicadores não estão medidas diretas de SEs, mas que têm grande 
relação com o seu provimento ou com a melhora do bem-estar das po-
pulações, sendo, portanto, de grande relevância para monitoramento. 
Além disso, segundo o conceito de serviços ambientais proposto por 
Amazonas (2010), entre estes aspectos estão os serviços executados 
pelo homem para promover a melhora na qualidade dos SEs. Dessa 
forma, o monitoramento de questões contratuais pode estar sendo, em 
alguns casos, equivalente ao monitoramento de serviços ambientais 
segundo a conceituação de Amazonas (2010) e ser, assim, de grande 
relevância para o programa de PSA.

Os PPPSAs foram analisados também quanto à frequência com que 
alegam realizar algum tipo de monitoramento (Tabela 4). Uma boa 
parte não explicita a frequência em que é realizado o monitoramento 
(42%). Em muitos casos, o monitoramento de determinados indica-
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dores e aspectos tem um caráter eventual e experimental, em alguns 
casos relacionados a projetos de pesquisa e desenvolvimento acadê-
micos desenvolvidos por instituições de pesquisa. A periodicidade 
do monitoramento variou de “Diário” a “Quinquenal” e a maior parte 
dos programas que explicita a frequência de monitoramento desejada 
o faz anualmente e/ou semestralmente (Tabela 4).

Tabela 4. Frequência de monitoramento adotada por programas e po-
líticas de pagamentos por serviços ambientais em atividade no Brasil

Frequência de monitoramento Qtde. de programas que a 
adotam1

Não mencionam ou não explicitam 18

Eventual ou esporádico 7

Diário 3

Semanal 1

Mensal 5

Bimestral 1

Trimestral 1

Semestral 10

Anual 14

Quinquenal 2

1 Um programa pode adotar uma ou mais frequências de monitoramento para 
diferentes indicadores; por isso, a soma não é 100%.

Um dos grandes empecilhos por trás da baixa adoção de determi-
nadas classes de indicadores e de um monitoramento sistemático em 
uma maior quantidade de programas de PSA são os altos custos de 
transação associados (FARLEY e COSTANZA, 2010; MURADIAN et al., 
2010; MATTOS e HERCOWITZ, 2011; MARSHALL, 2013). Custos de tran-
sação podem ser definidos como “os custos dos recursos usados para 
definir, estabelecer, manter, usar e mudar instituições e organizações” 
(MARSHALL, 2013; tradução nossa). No caso dos programas de PSA, 
estão geralmente relacionados a custos de gestão e monitoramento. 

Apesar de serem importantes para o planejamento dos programas 
de PSA (MURADIAN et al., 2010; MARSHALL, 2013), 79% dos programas 
não mencionam explicitamente, ou não estimam ou não determinam 
a dimensão que os custos de transação têm ou devem ter em seus pro-
gramas (Tabela 5). Dos programas que o fazem, dois (5%) os estimam 
ou determinam em cerca de 10% e outros quatro (10%) em cerca de 
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30%. Esses valores estão próximos a custos de transação estimados 
em outras regiões do mundo (WUNDER, 2007). Apesar de esta ser uma 
grande preocupação da maioria dos programas, poucos conseguiram 
implementar controles de custos de transação ou mesmo estimá-los. 
Esforços para implementá-los,  adaptação, e desenvolvimento de me-
todologias de estimá-los colaborariam para o diagnóstico mais acura-
do da magnitude desses custos nos programas de PSA e os impactos 
financeiros de maiores investimentos em ações de monitoramento.

Tabela 5. Custos de transação (gestão e monitoramento) estimados ou 
determinados por programas e políticas de pagamentos por serviços 
ambientais em atividade no Brasil

Custos de transação Qtde. de programas que os estimam ou determinam %

Não mencionam explicita-
mente ou não estimam ou não 
determinam

33 79%

Estão em processo de 
estimativa 3 7%

Estimam ou determinam em 
cerca de 10% 2 5%

Estimam ou determinam em 
cerca de 30% 4 10%

Estimam ou determinam em 
50% ou mais 0 0%

A participação dos diversos atores nos diversos processos de 
gestão nos esquemas de PSA é também de grande importância para 
seu sucesso (KOSOY, CORBERA e BROWN, 2008; FARLEY e COSTANZA, 
2010; MURADIAN et al., 2010; VATN, 2010; MATTOS e HERCOWITZ, 
2011). No próprio processo de monitoramento ou certificação, a par-
ticipação dos agentes envolvidos tem sido defendida como um ponto 
chave na promoção de mudanças no comportamento destes agentes, 
podendo inclusive levar à redução de custos de transação, por exem-
plo, através de sistemas participativos de garantia (MAY, 2008; AN-
TUNES et al., 2009). Entre os 42 programas, apenas 36% mencionam 
adotar algum tipo de gestão participativa (Tabela 6). Não foi delimi-
tada em qual etapa tal gestão participativa ocorreu – se no momento 
de concepção, implantação ou monitoramento dos programas. Mas, 
apesar disso, a maioria (64%) parece não adotar nenhuma forma de 
gestão participativa.
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Tabela 6. Adoção de mecanismos de gestão participativa por progra-
mas e políticas de pagamentos por serviços ambientais em atividade 
no Brasil

Gestão participativa Qtde. de programas que a adotam %

Não mencionam explicitamente ou 
não adotam

27 64%

Mencionam alguma forma de 
gestão participativa

15 36%

Apesar da existência de um grande repertório de indicadores dis-
poníveis na literatura acadêmica e de muitos dos PPPSAs terem entre 
seus objetivos a promoção da justiça social, do uso sustentável do solo 
e da conservação da biodiversidade, ainda são muito poucos os que 
tentam monitorar a evolução desses aspectos. Por um lado, os altos 
custos de transação envolvidos no monitoramento são impeditivos 
para sua adoção sistemática, apesar de muitos PPPSAs não dimen-
sionarem o impacto dos custos de transação em seu orçamento. Por 
outro lado, essas lacunas de monitoramento podem deixar de dire-
cionar programas para alcançar seus objetivos, ou até mesmo ocultar 
práticas socialmente injustas ou que não promovam o desenvolvi-
mento econômico sustentável das comunidades que fornecem os ser-
viços. Maiores investimentos no monitoramento dos aspectos acima 
citados, por meio de indicadores já disponíveis e métodos de baixo 
custo, na estimação de custos de transação e no aumento da gestão 
participativa certamente contribuiriam para consolidar programas de 
PSA como políticas promotoras efetivas da sustentabilidade em suas 
diversas dimensões, e em maior consonância com princípios tanto da 
Economia Ambiental quanto da Economia Ecológica. 

Com relação às naturezas das métricas utilizadas para aferimento 
de qualidade e quantidade de SEs, as altas incertezas associadas a 
elas são um fator dificultador para sua adoção (FARLEY e COSTAN-
ZA, 2010). Ainda que grandes esforços de pesquisa sejam direciona-
dos para o maior entendimento dos sistemas ecológico-econômicos, 
dadas suas naturezas de sistemas complexos, incertezas sempre 
existirão (ROMEIRO, 2003; FARLEY e COSTANZA, 2010; ALDRED, 2013). 
Pesquisas no sentido de incorporação de princípios de precaução 
nesses casos, assim como a análise de riscos, poderão proporcionar 
ferramentas úteis para lidar com essas questões (MATTOS e HERCO-
WITZ, 2011; ALDRELD, 2013).

Finalmente, a promoção de sistemas produtivos mais sustentáveis 
pode permitir a melhor conciliação entre produção e manutenção de 
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SEs, a geração e distribuição de renda e bem-estar no campo e a pro-
dução de alimentos, fibras e energia. Os PPPSAs podem atuar como 
mecanismos de incentivo a essas práticas, seja através de pagamentos, 
compensações, subsídios, isenções ou recompensas, e devem ser fo-
mentados também para esse fim e assim contribuírem para o uso de 
recursos naturais dentro de uma escala mais sustentável, de forma 
mais eficiente e socialmente mais igualitária e justa.
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Resumo: (Monitoramento em programas e políticas de pagamentos por 
serviços ambientais em atividade no Brasil). Pagamentos por serviços am-
bientais (PSA) vêm sendo amplamente adotados no Brasil. O monito-
ramento de seus impactos é de relevante importância nos programas 
e políticas de PSA (PPPSAs), mas ainda é pouco praticado. Este tra-
balho teve como objetivo levantar os PPPSAs em atividade no Brasil e 
analisar estratégias de monitoramento utilizadas por eles. Foi condu-
zida uma busca na literatura recente sobre PSA, em sítios eletrônicos 
e normas. Foram encontrados 42 PPPSAs em atividade. A classe de 
indicadores mais monitorada (71%) é a área com cobertura florestal. 
Indicadores de qualidade hídrica, carbono, de biodiversidade, socio-
econômicos e de produção agropecuária sustentável são utilizados 
por menos de 30% dos PPPSAs. Apenas 21% estimam ou determinam 
seus custos de transação e 36% mencionam empregar alguma forma 
de gestão participativa. Melhorias nessas características acima citadas 
contribuiriam para consolidar PPPSAs como políticas efetivas para 
promoção das várias dimensões da sustentabilidade.
Palavras-chave: pagamentos por serviços ambientais, indicadores, 
monitoramento, economia ecológica.
Abstract: (Monitoring in payments for environmental services programs 
and policies in operation in Brazil). Payments for environmental servi-
ces (PES) are being widely adopted in Brazil. The monitoring of their 
impacts is relevant in PES programs and policies (PESPP), but is as 
yet little practiced. This work had as its main objective to survey the 
PESPPs in activity in Brazil and to examine the monitoring strategies 
that they are employing. A literature review was carried out on the 
recent studies on PES, on websites and in standards. Forty-two PESPP 
in operation were found. The class of most monitored indicators 
(71%) is that of the area with forest cover. Indicators of water quality, 
carbon, biodiversity, socioeconomic or sustainable land use were each 
used by less than 30% of the PESPP. Only 21% estimate or determine 
their transaction costs and 36% mention that they adopt some kind 
of participative management. Improvements in these features would 
contribute to consolidate PSEPP as effective policies to promote the 
various dimensions of sustainability.
Key words: Payments for environmental services, indicators, monito-
ring, ecological economics.
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